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-----6 GRANDES Q UESTDES A TUAIS DO DIREITO T RIBUTÁRIO 

HE 'NO TAVEIRA TORRES 
Seguranç a Jurídica Judicial em M atéria Tributária e Consequen­
cialismo. 

I. A Seguran ça Jui"Ídica da Coisa Julgada em Mareria Tributária. 2. Coisa 
Julgada Inc on,; tituci onal em Matéria Tributária. 3. Coisa Jul gau:! e 0 11;] ­

mado lonsequenciali:imo Judicial-tl·ibutário. 4. Coisa Jul gada na ompcn­
sação de Tributos - a Resistência da Repartição de Poderes na .on,titui­
ção. S. Consi derações Finais. 101 

HUGO DE BRITO MACHA DO 
Proibição da Guerra Fisca l e a Redução das Des igualuilcb Reg io­
naI s 

l. Introd ução. 2. A DellOmillJcl a Guerra Fi, ca l. 3. Redução das Oc., igual­
dades Regionais. 4. Incenti vos Fi sca is Federais. 125 

HUGO DE BRITO MACHADO S EG U DO e RAQ 'EL 
CANTIRAMOSMACHADO 
Responsabilidade de Sócios e Admini ~ t radores c Devido Proces­
so Lega l 

Int rod ução. I. O Art. 135.111. do CTN na Jurisprudênc ia do STl. 2. Pres­
supostos para a Inclusão elo Nome dos Adminisu'ndores na CDA. 3. O que 
cahe ao Indicado na CDA provar') 4. Exceção ele Pré-executividade. COI1 -
c lusõc,. 1:14 

HUMBERToÁvr 
Ativ ismo Judicial e Direito Tributári o 

Introd ução. I . Defini çflo de Ativjslll.o Judicial. 2. Critéri os de Vcrilicação 
do Ati vismo Judicial. 3. Ati visrTl o Judicial e Direito Trihutár io . Conclu S:i,). 150 

IVES GANDRA DA SILVA MARTl S 
O Protago nislllo do STF na Interpretação da Constituição poue 
afetar a Segurança Jurídica em M atéria Tributária" 160 

JAM ES ARI NS 
Força Persuasiva dos Precedentes e Legitimi dade Democrática do 
STJ e do STF 

I. A Dualidade Coerção/Persuasão dos Precedentes. 2. Força Persuasiva ou 
Coerci tiva dos Precedentes Judiciai s do STF/STJ: Parecer PG FN/CRJ 11 

0 

492/20 I O. 3. STJ e STF pedem Adesão por Persuasão: a Incoerência Ju­
risprudencial como Fator de Di ssuasão. 4 . Ce leridade e Reformas Proces­
suais. 5. Primeiro Critério: D "ba/e JuriSjil"il(/el1c;o! QI.IWilil([{i\'({ I' C;cogm­

(ícCI//Iell /e Rejiresenlalil 'o. 6. Segundo Critél'io: De/mIl' Jurfdico Qllllliwli­
I'all/ellle COIl/p!I'IO. 7. Terceiro Crité rio: D l!bu le Juris(lrudl!l1ciu! Tell/jJOm!­
//lei/lI' Maduro. 8. Quarto Critério: AdeqLl({('âo Prp.lcr iliva do EIILl l/cilldo. 

SI. Críti co aos " Recursos Represe ntati vos da Controvérsia". 10. ConclusJo. 171\ 

G RANDES QUESTóES ATUAIS DO DIREIT 

10 É EDUARDO SOARES DE MELO 
ICMS - FalOS Geradores Inconstitucionais: In 
r ias C'Leasing" ), Tributação d Estoque, Fatl 
Operacionai 

I - Impostos - Fatos Geradores (Negócios Juríd 
Geradores. 111 - Importações Te mporárias - L('CI. 
Estoque . V - Fato, Contábeis. VI - Fatos Operaei 

LUÍS EDUAR DO SCHOUERI 
Imunidade Tributária e Ordem Econômica 

I. Introdução. 11. Capacidade Contributiva, Nom 
tensão das Imunidades 111. Imu nid ade Tributár 
IV Conclusão. 

M AR IANO SEABRA DE GODOI 
Imunidade Recíproca e Ordem Econômica: 
Uso de Bens Imóveis de Propriedade dos Enl 

I . Introdução. 2. Hi stórico da Legislaçflo Constit 
de Recíproca, e sua Interação com a Juri spruclên 
Federal. 3. A Imunidade Recíproca e a Ce são do 
Propriedade dos Entes Públicos. 4. Um Típico C 

fe itos da Decisão do STF 5. Conclusão. 

MARCOS VI:\ICIUS NEDER 
Responsabilidade Solidária e o Lançamento 

I. Introdução. 2. A Nature7a das Normas que re 
ção. 3. Responsabilid ade Tribu tál"ia e o Ato de L 
Responsabilidade Solidár ia por Int ~resse Comurl' 
vada Subjacente ao Fato Tributário. 6. Conceito 
Imputação do Débjto ao Responsável no Lançam. 

PAU O A YRES BARRETO 
Planejamento Tributário: Perspectivas JurisI 

I. Considerações Inici ais. 11. Planejamento Tribu 
lI!. eparação dos Poderes e o Pl anejamento Tril 
va e Planejamento Tributário. V. A Força das Re 
tre o Direito Civil e o Direito Tributário. VII. O 
nos Tribunai s: Per:-pect ivas. 

PAULO ROBERTO LYRIO PIMENTA 
Guerra Fiscal: Problemas Decorrentes dos 
Decisões do Supremo Tribu na l Federal 

I - Delimitação da Abordagem. 2 - A Dec isão Jll 
Supremo Tribunal Federal: Possíve is Problem 
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8 GRANDES Q UESTO ES A TUAIS O D IREITO T RI BUTARIO 
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Pri\lcipai, ConlnJ\'<!rsi,ls Rclaciunadas :IS Re!!r;lS dc Suhc'ap jtali/a<.;:t() nu 
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SACHA CALMON NAVARRO COr'LHO 
As Deci sões do STF e LI Guerra Fiscal entre os Estados 

I, Introdu\;Jo, 2. Os Imposlos subre (l Consumo de Bens c SCI"\ ic,:(l' 
Dccis(jes do STF e do STJ, 

:; A, 
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SERGIO ANDRÉ ROCHA 
O Protagonismo do STF na Interpretação da Constituição pode 
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I, COlllentá(ios Ger'ais ,ohre o Tem a, -l1:1 

A GuelTa Fiscal. As Deci 
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1. Considerações Preliminares 
A Constituição Federal discrimina 

competências tributárias arribuindo, às pé 
soas políticas de direito público, a prerroga 
va de, por meio de lei , criar tributos. 

Tal prerrogativa está de antemão deline 
da no texto constitucional, que estabelece t 
cios oS elementos necessários para que o leg 
lador crit;, por lei. os tributos previstos no S 
tema unstitucional Tributário, e. ao fazê­
em relaçãu a alou ns impostos. regras para , 
da sua competência impositiva. 

A disciplina constitucional aqui referi 
me nte. a evitar a concorrênci a prejudicial 
de direito público e bem assim entre as em 
4ue além de ser nociva ao desenvol vimcntc 
risco a coesão do pacto federativo e a sua I 

A Federação. enquanto forma de estac 
texto constitucional, é imutável , inclusive pl 
titucional que estabelece ser o Brasil um J 

tanto, clúusula pétrea. Ap nas com a ediçã 
ção a forma de - suldo pod ser alterada. 

Foi exatamente com o propósito de pr 
vo que o legislador constituinte fez consig! 
ção Federal um rol de regras protetoras do 
especial, insertas no Sistema Constitucion 

Sendo certo que os Estados têm a prerr 
to~ relacionados na sua competência impo~ 
tal competência não é, no entanto, ampla t 

que. embora scja fato que quem pode tribl 
e assim também conceder benefícios e ince 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


